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PRINCÍPIOS NORTEADORES 
 

• Oralidade; 

• Simplicidade; 

• Informalidade; 

• Economia processual; 

• Celeridade 

• * AC 



 

REALIDADE APRESENTADA 
 

• Processos físicos; 

• Processos virtuais; 

• Processos mistos. 

• Varas especializadas; 

• Varas mistas; 

• Varas únicas. 
 



 

REALIDADE APRESENTADA 
 

• Crescente demanda; 

• Morosidade; 

• Falta de efetividade das conciliações e 
medidas/penas; 

• Ausência de funcionalidades específicas do SAJ 
para o Sistema Especial de Justiça; 

• Ausência de capacitação de servidores 
auxiliares e membros das polícias; 

• Alto índice de processos por uso de drogas. 



GRÁFICOS JUSTIÇA EM NÚMEROS 2015 (CNJ) 

• Na Justiça Estadual, apenas 16% das Unidades 

são de Juizados Especiais (de todas as áreas); 

• Termo Circunstanciado é a 6ª classe mais 

demandada na Justiça Estadual (no âmbito 

criminal, fica abaixo apenas de cartas 

precatórias) e a 2ª dentro dos Juizados 

Especiais; 
 



• Em SC: procedimentos de Juizados Especiais 

representam de 34 a 40% das novas demandas; 

percentual de Juizados Especiais em relação ao 

total de Unidades do 1º Grau é abaixo de 14%. 
 

GRÁFICOS JUSTIÇA EM NÚMEROS 2015 (CNJ) 



GRÁFICOS JUSTIÇA EM NÚMEROS 2015 (CNJ) 



 

OBJETIVOS DO PROJETO - JPC 
 • Dar atenção aos princípios dos Juizados Especiais 

Criminais; 

• Buscar a reparação dos danos e aplicação de pena não 
privativa de liberdade; 

• Frear a reincidência e escalada de conflitos – (Art. 28); 

• Restaurar as relações interpessoais; 

• Solucionar a raiz do conflito (e não o processo), com a 
efetiva participação dos envolvidos; 

• Estabelecer diálogos entre Judiciário, Ministério 
Público, Polícias e Centrais de Penas e Medidas 
Alternativas. 



 

PRIMEIRA ETAPA 
 

Digitalização de todo o acervo físico das 
comarcas eleitas para o desenvolvimento do 
projeto. 

Ante a escassez de servidores, permitiu-se, com 
a anuência do Tribunal, digitalização mais 
simplificada e, em alguns casos, suspensão do 
expediente forense. 

Etapa concluída 
 

 

 



 

SEGUNDA ETAPA 
 Adequação do SAJ às especificidades do Juizado 

Especial Criminal. 
• Adaptações de modelos de mandados e ofícios já existentes, 
bem como criação de novos; 

• Criação de funcionalidades dentro das filas de trabalho; 

• Otimização do método de baixa dos autos à Delegacia, envio 
de ofícios por e-mail e requisição de laudos periciais; 

• Permitir o acesso das CPMAs ao Sistema; 

• Automatização de atos (como abertura de vista automática 
ao Ministério Público). 

 Etapa em andamento 
 

 

 



 

EXEMPLO PRÁTICO 
 



Termos circunstanciados lavrados pela Polícia Militar para 
apurar crime de posse de drogas para consumo pessoal 

 

 Polícia Militar, após a lavratura do TC, transporta a substância 
apreendida ao IGP (muitas vezes localizado em outra cidade), que realiza 
a perícia e confecciona o laudo pericial. 

Como era: meses depois, a Polícia Militar buscava a droga e o laudo no 
IGP; identificava o número sob o qual o TC foi autuado judicialmente; 
ajuizava o laudo. 

Tempo médio: 4 (quatro) meses. 

Como é: IGP envia o laudo diretamente ao Fórum, por e-mail. 

Se necessária, a requisição do laudo é feita diretamente ao IGP, o que 
se tornou possível com a criação de um novo modelo de ofício (que 
possibilita identificar os autos judiciais com base no número do termo 
circunstanciado policial). 

Tempo médio: 1 (um) mês. 



 

TERCEIRA ETAPA 
 

Padronização e aprimoramento de 
práticas/procedimentos em todas as fases: 

• 1ª fase: pré-judicial/policial (procedimentos 
investigatórios); 

• 2ª fase: judicial; 

• 3ª fase: execução (de penas e medidas 
alternativas). 

 Etapa em andamento 
 



 

FASE PRÉ-JUDICIAL 
 

 Realidade apresentada: 

• TCs são lavrados pelas Polícias Judiciária, Militar e 
de Trânsito; 

• Não há padronização, tanto com relação à colheita 
de indícios e dados dos envolvidos quanto no que 
tange à designação de audiências e ajuizamento do 
caderno indiciário; 

• Falta de capacitação; 

• Pouca comunicação entre polícias, promotores e 
juízes. 
 



 

FASE PRÉ-JUDICIAL 
 

Problemas comuns: 

• A não designação de audiência pela polícia, quando possível, 
gera acúmulo de serviços no Judiciário e torna o tempo de 
duração do processo sobremaneira mais longo; 

• TCs são ajuizados muito próximos da audiência, o que 
inviabiliza a confecção de atos imprescindíveis pelo Judiciário e 
a pertinente análise do Ministério Público; 

• A remessa de TCs sem indícios suficientes culmina em nova 
baixa para diligências; 

• A lavratura de TC para apurar fato que evidentemente não 
constitui infração penal sobrecarrega desnecessariamente 
Ministério Público e Judiciário. 
 



 

FASE PRÉ-JUDICIAL 
 

Objetivos: 
 

• Aprimorar a qualidade dos TCs; 

• Otimizar o trabalho das polícias; 

• Padronizar a lavratura e remessa dos TCs 
conforme as necessidades apresentadas em 
juízo. 



 

FASE PRÉ-JUDICIAL 
 

Medidas tomadas: 

1) Fomentar o Projeto PMSC Mobile, 
desenvolvido pela Polícia Militar de Santa 
Catarina; 

2) Reservar pauta de audiências para as polícias; 

3) Capacitar policiais; 

4) Realizar reuniões periódicas entre juízes, 
servidores, promotores e policiais. 



 

FASE PRÉ-JUDICIAL 
 

 Firmou-se parceria entre Poder Judiciário e a 

Polícia Militar para destinar verbas oriundas de 

medidas e penas alternativas, aplicadas nos 

próprios Juizados Especiais Criminais, à 

implementação do PMSC Mobile em todo o 

Estado. 



 

EXEMPLO PRÁTICO 
 







 

Projeto Tecnologia Móvel e 

Embarcada 
 



Processo de atendimento 
e registro de ocorrências, 
e gestão do 
conhecimento na PMSC. 



OBJETO 
 

Informatização do processo de atendimento e 

registro de ocorrências na PMSC. 

 

Projeto Tecnologia Móvel e Embarcada 
 





 Dados dos envolvidos e veículos são consultados direto da 
base e autocompletam os campos do Termo Circunstanciado  







Comprovante BO o cidadão 
retira o TC original no site da 

PMSC  



Termo Manifestação 

Ofendido 



Termo Compromisso 

Autor 



Guia de Lesão Corporal 



Os registros finalizados no PMSC Mobile são automaticamente 
integrados, após 10 minutos, ao Sistema Integrado de Segurança 
Pública, gerando o Termo Circunstanciado ou BO relativo. 



 

TC lavrado pela PMSC 

MOBILE em Itajaí 
 











Síntese 
 

1) Natureza; 
2) Relato do autor do fato (s); 
3) Relato da vítima (s), se 
houver; 
4) Relato da testemunha (s) e 

5) Relato policial 
 

 Perguntas: Qual a 
motivação, de que forma se 
deu a conduta delitiva, há 
testemunhas. 
 O que – quem – quando – 
onde – como – porquê – com 
quem.  
 



 

FASE JUDICIAL 
 

 Realidade apresentada: 

• Crescimento da demanda; 

• Acúmulo de tarefas, o que gera morosidade; 

• Pouca atenção à fase de conciliação; 

• Falta de padronização do procedimento, de 
ferramentas no SAJ e de qualificação/ 
treinamento pessoal. 
 



 

FASE JUDICIAL 
 

 Objetivos: 

• Tornar o trâmite processual célere e uniforme; 

• Humanizar o processo, de modo a solucionar o 
conflito em sua raiz, com a efetiva participação 
dos envolvidos; 

• Reduzir o índice de reincidência e escalada de 
conflitos. 
 



 

FASE JUDICIAL 
 

 Medidas: 

• Crescimento da demanda: 

1) Como uma das principais causas decorre da reincidência e 
escalada de conflitos, tornar as medidas/penas alternativas 
mais efetivas quanto possível (tema que será abordado na 
“Fase de Execução”); 

2) Dar a devida importância à conciliação (cerne do JECRIM, já 
que, se bem conduzida, alcança todos os princípios e objetivos 
do art. 62 da Lei n. 9.099/95). Para tanto, treinar/capacitar 
conciliadores, bem como firmar parceria com Psicólogos 
Judiciais, a fim de realizar reuniões para aproximar as partes; 

 



 

FASE JUDICIAL 
 

3) Evitar o trâmite de procedimentos sem justa causa e/ou 
cujo objeto seja fato atípico, devendo Polícias, Ministério 
Público e Judiciário atuar em conjunto para tanto; 

4) Privilegiar a sentença oral, não só em audiência, mas 
também em gabinete. 

 No curso do Projeto, encaminhou-se consulta à CGJSC, 
que acabou por disciplinar a sentença oral, por meio do 
Provimento CGJSC n. 007 de 17 de agosto de 2015 e 
Circular CGJSC n. 118 de 21 de agosto de 2015. 

 



SENTENÇA ORAL 

 BASE LEGAL 

 Princípio da Oralidade 

 Aplicação Subsidiária do CPC 



• Art. 65, “caput”, da Lei n. 9.099/95 

 

Os atos processuais serão válidos sempre que 

preencherem as finalidades para as quais foram 

realizados, atendidos os critérios indicados no art. 62 

desta Lei. 



Aberta a audiência, será dada a palavra ao defensor para 

responder à acusação, após o que o Juiz receberá, ou 

não, a denúncia ou queixa; havendo recebimento, serão 

ouvidas a vítima e as testemunhas de acusação e defesa, 

interrogando-se a seguir o acusado, se presente, 

passando-se imediatamente aos debates orais e à 

prolação da sentença. 

• Art. 81, “caput” da Lei 9.099/95 
 



• Art. 366 (primeira parte) 

do NCPC 

Encerrado o debate ou 

oferecidas as razões finais, o 

juiz proferirá sentença em 

audiência ou no prazo de 30 

(trinta) dias. 

  



• Art. 193 do NCPC 

Os atos processuais podem ser total ou parcialmente 

digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio 

eletrônico, na forma da lei. 

 

Parágrafo único.  O disposto nesta Seção aplica-se, no 

que for cabível, à prática de atos notariais e de registro. 



 BASE LEGAL - TJSC 

 Provimento n. 004, de 17 de agosto de 2015, da CGJ 

do TJSC (em anexo). 

Circular CGJ n. 118, de 21 de agosto de 2015 (em 

anexo). 



 ESTRUTURA DA SENTENÇA ORAL 

 Relatório e fundamentação - ORAL 

 Dosimetria e parte dispositiva - ESCRITA 



 INSTRUMENTALIZAÇÃO 

• SAJ 5  Depende de alteração contratual para 

implementação da ferramenta adequada. 

 

• SOLUÇÃO  EDITAR UM DOCUMENTO COMO 

TERMO DE AUDIÊNCIA, com estrutura de sentença, para 

possibilitar a gravação de áudio da sentença oral 

(relatório e fundamentação). 



 COMO FAZER? 









• Assim, aberto o documento TERMO de AUDIÊNCIA, 

modelo salvo preteritamente, basta selecionar o ícone 

GRAVADOR (Shift + Ctrl +F9), selecionar o nome do 

magistrado e apertar para gravar (círculo vermelho). Para 

terminar a gravação basta apertar no botão parar 

(quadrado).  

 







• O passo seguinte é fazer a dosimetria (se processo 

crime) e o dispositivo escritos. Quando o documento 

estiver pronto, basta exportar a mídia para o 

computador, finalizar, assinar e liberar no processo 

digital. 

 

 





• PUBLICIDADE  Utilizar a ferramenta termo de 

importação previsto no POP 16 do SAJ. 

 

 

 



 Tão logo o SAJ crie a 

sugestão encaminhada 

(SENTENÇA ORAL com 

possibilidade de abertura de 

gravações), o procedimento 

será sobremaneira abreviado. 
 

 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

 Realidade apresentada: 

• Pouca efetividade das medidas/penas aplicadas, 
seja do ponto de vista da ressocialização/reinserção 
do agente, seja no tocante à destinação dos 
recursos (humanos e financeiros) em proveito da 
Sociedade. 

• Deficiência na fiscalização do cumprimento de 
medidas/penas. 
 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

 Medidas: 

1) Desenvolver programas, em ação conjunta do 
Judiciário, Ministério Público, CPMA, profissionais 
de outras áreas e sociedade civil, específicos para 
cada infração penal, observadas as condições 
pessoais do agente; 

2) Padronizar a execução e destinação das medidas; 

3) Possibilitar o acesso da CPMA ao SAJ. 
 



1 - ETAPA 
 

REDE DE  
PACIFICAÇÃO SOCIAL 

ADVERTÊNCIA QUALIFICADA 



Necessidade de um olhar 

multidisciplinar no âmbito da justiça, 

buscando alternativas para o problema 

de fundo. 



AMPLIANDO A REDE SOCIAL  

PROMOVENDO PARCERIAS 



 

1º PASSO 
 

Levantamento da rede de 

proteção ao usuário de 

drogas. 
 



 

2º PASSO 
 

Visitas institucionais. 
 



 

3º PASSO 
 

Promoção de parcerias e 

troca de experiências. 
 



 

ANTIGO MODELO DE PREVENÇÃO 
 

AMEDRONTAMENTO 

Enfatiza aspectos negativos 
acreditando que o jovem não fará uso 

das drogas 

 

 
 



 

ATUAL MODELO DE PREVENÇÃO 
 

EDUCAÇÃO AFETIVA 

Visa o desenvolvimento individual e 
interpessoal, promovendo a elevação 

da autoestima e da autoconfiança. 

 

 
 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

Advertência Qualificada e outros programas 

O Projeto de Advertência Qualificada está ocorrendo na 

Comarca de Itajaí em coparticipação com o Juizado Especial 

Criminal desde novembro de 2014, e já beneficiou 374 

indivíduos até o mês de setembro de 2016. Os beneficiários 

são encaminhados pelo Juizado Especial Criminal, após a 

realização da audiência e aceite da medida transacional de 

advertência.  



 

ENTREVISTA PREPARATÓRIA 
 

Nº do Processo: _________________________________ Data: ___/____/___ 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Nome do Cumpridor: 
______________________________________________RG:______________
CPF:_____________________Data de Nascimento:___/____/____ Idade:____ 
Pai: ____________________________________________________________ 
Mãe:___________________________________________________________ 
Naturalidade: ________________________Nacionalidade: ____________ 
Sexo: masculino (  ) feminino (  ) 
Raça/cor: (   )Branca    (   ) Parda   (   )Amarela    (   )Negra 
Estado Civil:  
Endereço residencial:______________________________________________ 
Bairro: __________Cidade/Estado: _____________Telefone: ______________ 
Síntese do delito:  



 

ENTREVISTA PREPARATÓRIA 
 

2. DADOS DE ESCOLARIDADE 

Analfabeto (  ); Ensino Fundamental : (   ) Completo (  ) Incompleto; 
Ensino Médio: (  ) Completo (  ) Incompleto*; Ensino Superior: (  ) Completo (  ) 
Incompleto* *Curso?________________________ 
Atualmente estuda e/ou faz curso de profissionalização? 
(  ) Sim. Qual? ________________________________________________ 
(  ) Não. Por quê? _____________________________________________ 
Desejo da continuidade dos estudos e/ou profissionalização? (  ) Sim (  ) Não 
Em caso afirmativo, qual área?___________________________________ 

3. PROFISSIONAL 

Você trabalha?  (   ) Sim  (   ) Não Com CTPS (  ) Sem CTPS( )  
Profissão:__________________________               
Autônomo (  ) Contribui para a Previdência Social? Sim (  )  Não (  ) 
Empresa que você trabalha______________________________________ 
Há quanto tempo está na empresa: ________________ 



 

ENTREVISTA PREPARATÓRIA 
 

4. HISTÓRICO INFRACIONAL 

Já cumpriu Medida Sócio-Educativa: Sim (  )  Não (  ) 

Qual: (  ) PSC (  ) L.A (  ) Semi-Liberdade (  ) Internação 

5. USO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS PSICOATIVAS 

Droga de escolha: __________________________________________ 

Quando iniciou:____________________________________________ 

Motivo:___________________________________________________ 

Desejo de parar: (  ) SIM  (  ) NÃO   Tentativa de parar/reduzir: (  ) SIM  (  ) NÃO 

Procura de ajuda: (  ) SIM  (  ) NÃO  

Uso: Recreacional (   )         Funcional (   )          Dependência (   ) 
 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

O atendimento é realizado, inicialmente, na Central de 

Penas e Medidas Alternativas de Itajaí, por uma equipe 

técnica interdisciplinar composta por assistente social e 

psicóloga, que fazem uma entrevista psicossocial para 

identificar se o indivíduo está inserido nas redes de apoio, 

como os equipamentos de saúde, assistência social, 

educação, trabalho e renda. Se necessário, 

encaminhamentos são realizados.  



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

• Ministrar palestras que alertem para os efeitos nocivos do 

uso e abuso de substâncias psicoativas; 

• Realizar encaminhamentos para a rede de apoio municipal 

de acordo com a demanda apresentada;  

• Contribuir para a diminuição da reincidência no crime 

previsto no Artigo 28 da Lei 11.343/06. 

OBJETIVOS - Advertência Qualificada 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

DADOS ESTATÍSTICOS JECRIM - De junho de 2013 a 
setembro de 2016. 

Transações Penais Fiscalizadas 729 

Prestação Pecuniária 2 

Prestação de Serviços à Comunidade 353 

Advertência Qualificada 374 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

DADOS ESTATÍSTICOS - Advertência Qualificada - De 
novembro de 2014 a setembro de 2016. 

Atendimentos Advertência Qualificada 

2014 (novembro e dezembro) 12 

2015 (janeiro a dezembro) 182 

2016 (janeiro a setembro) 180 

Total de atendimentos 374 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

DADOS ESTATÍSTICOS - Advertência Qualificada - De 
novembro de 2014 a maio de 2016. 

Encaminhamentos 

Saúde 28 

Inclusão Produtiva 20 

Educação 12 

Assistência Social 22 

Defensoria Pública 9 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

DADOS ESTATÍSTICOS - Advertência Qualificada - De 

novembro de 2014 a setembro de 2016. 

Masculino 

96% 

Feminino 

4% 

GÊNERO 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

DADOS ESTATÍSTICOS - Advertência Qualificada - De 
novembro de 2014 a setembro de 2016. 

Até 20 anos 

7% 

21 a 30 

anos 

70% 

31 a 40 

anos 

17% 

41 a 50 

anos 

5% 

51 a 60 

anos 

1% 

FAIXA ETÁRIA 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

DADOS ESTATÍSTICOS - Advertência Qualificada - De 
novembro de 2014 a setembro de 2016. 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

15% 

Ensino 

Fundamental 

Incompleto 

18% 

Ensino Médio 

Completo 

26% 

Ensino Médio 

Incompleto 

22% 

Superior 

Completo 

6% 

Superior 

Incompleto 

12% 

Analfabeto 

1% 

ESCOLARIDADE 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

DADOS ESTATÍSTICOS - Advertência Qualificada - De 
novembro de 2014 a setembro de 2016. 

Não 

reincidentes 

97% 

Em delitos 

da Lei de 

Drogas 

3% 

REINCIDÊNCIA 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

“...estão esticando a 

mão para ajudar, nem 

todo mundo faz isso, 

preferem julgar do 

que estender a mão” 

E.L.S. 

“...achei (a advertência qualificada) interessante e de ajuda... e o 

fato de abrir a nossa cabeça para refletir mais, e aprender a se 

controlar mais e saber o seu lado na sociedade.” L.S.G. 



 

FASE DE EXECUÇÃO 
 

Beneficiado pela medida de Transação Penal, J.C.S. participou de uma 

Advertência Qualificada e, ao reincidir no delito, prestou serviços à 

comunidade. Após entrevista psicossocial com a equipe técnica da Central de 

Penas e Medidas Alternativas de Itajaí, onde foram identificadas suas 

aptidões e habilidades,  foi encaminhado para uma Escola Infantil. Lá realizou 

um belo trabalho artístico, que o levou a ser contratado por outras escolas 

interessadas. 




